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Senhor Presidente da Comissão, Embaixador Javier Sancho Bonilla, Ilustres embaixadores, Senhoras e Senhores delegados, Senhoras e Senhores:


Tendo assumido há apenas dois meses o cargo de Subsecretário de Segurança Multidimensional, como primeiro dirigente nessa função ao mesmo tempo fascinante e desafiadora, tenho hoje a honra e o privilégio de dirigir-me aos representantes dos Estados membros junto à OEA para compartilhar com os Senhores minha visão da Subsecretaria, suas prioridades de programação e de operação. 

Aproveito a ocasião para reiterar meu agradecimento ao Secretário-Geral Insulza pela aceitação de minha nomeação a este cargo e ao mesmo tempo a meu governo, que apresentou meu nome à Organização.


Não tenho de fazer nenhum esforço de adaptação – por estar plenamente de acordo – para adequar-me à percepção hoje predominante na OEA sobre a segurança, segundo consagrada pelos Estados membros na Conferência Especial sobre Segurança realizada na Cidade do México em outubro de 2003, da qual resultou a “Declaração sobre Segurança nas Américas”.

Ratificando o novo conceito de segurança no Hemisfério adotado pela Assembléia Geral em Bridgetown, Barbados, em 2002, reconhece-se que “as ameaças, preocupações e outros desafios à segurança no Hemisfério são de natureza diversa e alcance multidimensional e que o conceito e enfoque tradicionais devem ser ampliados para abranger ameaças novas e não-tradicionais, que incluem aspectos políticos, econômicos, sociais, de saúde e ambientais”.


O que significa isso?  Que a visão tradicional de segurança, representada especialmente pela necessidade de defesa contra a ameaça de guerra ou invasão por forças armadas de outro país, não desaparece, mas perde parte de sua importância no cotidiano, ainda mais ao considerarmos que nosso continente vive em paz, que as disputas ou pendências territoriais que permanecem não deverão provocar nenhum conflito armado.

O que hoje constitui uma grande ameaça à estabilidade e, em conseqüência, à segurança é o conjunto de fatores ou aspectos mencionados na Declaração sobre Segurança nas Américas, adotada na Cidade do México:

· o terrorismo, a criminalidade organizada transnacional, o problema mundial das drogas, a corrupção, a lavagem de ativos, o trafico ilícito de armas e as conexões entre eles;

· a pobreza extrema e a exclusão social de amplos setores da população, afetando a estabilidade, a democracia, a coesão social;
· os desastres naturais e os de origem humana, o HIV/AIDS e outras doenças e a deterioração do meio ambiente;

· o tráfico de pessoas;

· os ataques à segurança cibernética; e
· o risco de acidente durante o transporte de materiais potencialmente perigosos.

Além dessa visão de múltiplas dimensões causais, ocorre uma ampliação do enfoque da segurança para incluir a segurança das pessoas.  Afirma-se na Declaração que “fundamento e razão de ser da segurança são a proteção da pessoa humana...  As condições de segurança humana melhoram mediante o pleno respeito da dignidade, dos direitos humanos e das liberdades fundamentais das pessoas, bem como mediante a promoção do desenvolvimento econômico e social, a inclusão social e a educação e o combate à pobreza, às enfermidades e à fome”. 

Estabelecem-se como prioridades “a educação para a paz, a promoção da cultura democrática” e afirma-se que “a justiça social e o desenvolvimento humano são necessários para a estabilidade de cada Estado do Hemisfério”. 

Em outras palavras, a segurança deve ser igual à segurança do cidadão; cada um dos habitantes de nosso Hemisfério deve sentir-se ao mesmo tempo participante e beneficiário da segurança.  Por que alguém se interessaria no destino de seu país ou do continente, sua prosperidade, suas práticas democráticas, se não perceber, para si mesmo e sua família, nenhum beneficio, se não se considerar como integrante desse progresso? 

É claro que se mantém a importância de preocupações consideradas tradicionais, que devem receber atenção, tais como os regimes de controle de armas nucleares, biológicas e químicas, bem como a questão da transparência em compras de armamento.  Todos esses aspectos contribuem para manter em paz e cooperação os países de nosso Continente.

Segundo dados recentes da Comissão Econômica para América Latina e o Caribe das Nações Unidas (CEPAL), os últimos quatro anos foram favoráveis para nosso Continente, conforme indicado pela significativa expansão do produto, aumento de exportações e redução de inflação.  Houve também uma redução no número de pobres e de indigentes, fazendo deste período o de melhor desempenho social dos últimos 25 anos.  Foi também um período de consolidação dos processos democráticos: em apenas um ano – do fim de 2005 ao fim de 2006 – houve 13 eleições presidenciais, bem como outras numerosas eleições para o legislativo e demais níveis do executivo.


No entanto, não se deve concluir que tudo seja progresso.  Embora haja paz entre os Estados, os cidadãos – e sobretudo os mais pobres e sem proteção – são vítimas de diversas formas de violência em sua vida cotidiana, como resultado da criminalidade organizada, crime comum e falta de meios e eficácia da polícia e do aparato judicial em muitos de nossos países.  A exclusão que sofrem, com grandes dificuldades de acesso a emprego, educação e saúde pública, torna-os ainda mais vulneráveis – e alguns grupos sociais, como indígenas e afrodescendentes, são afetados em proporção maior.


As estatísticas falam por si quanto à questão de segurança e violência, mas tomo a liberdade de não entrar em detalhes neste momento.  Quando se pensa em números de homicídios e outros indicadores, é clara a correlação entre pobreza, exclusão, urbanização acelerada e numero de vitimas. Ao examinarmos o tema da confiança na polícia ou a sensação de insegurança dos cidadãos, vemos que é um grande desafio a enfrentar.


Tomo a liberdade de sugerir-lhes, Senhoras e Senhores delegados, que a resposta às questões da segurança pública devem ser não somente dos governos, mas também da sociedade como um todo, em um esforço conjunto em todos os níveis: continental, regional, nacional e local.  E há campos de trabalho, como segurança para o turismo, segurança cibernética, prevenção e consciência quanto ao uso de drogas, em que pouco se poderia fazer sem a participação dos cidadãos privados e da sociedade civil em seu conjunto. 

Como organismo de debate e concertação política entre Estados, em busca da paz e do desenvolvimento econômico e social em um âmbito do Estado Democrático de Direito, a OEA não é geralmente operacional no campo da segurança (salvo em alguns casos específicos na América Central ou em relação a programas de prevenção do abuso de drogas ou de trabalhos com jovens em risco).  O trabalho que deve fazer é de coordenação, estímulo à formulação e execução de políticas públicas, apoio à formação de quadros e mobilização e otimização de recursos técnicos e financeiros, em apoio aos Estados membros.

Como foro político entre os Estados, a OEA necessita priorizar a criação de políticas e normas internacionais para combater os delitos transnacionais que afetam a segurança dos cidadãos, mas que em alguns países podem atentar contra a própria governança.  Além disso, é essencial apoiar a mobilização dos recursos e capacidades de cada um dos países do Hemisfério para combater o terrorismo, as diferentes formas de criminalidade organizada e a produção, tráfico e consumo de drogas. 

A Subsecretaria de Segurança Multidimensional de OEA, estruturada em 2006, cobre, como os Senhores sabem, as áreas de combate ao abuso de drogas e delitos associados (CICAD), luta contra o terrorismo (CICTE) e combate às ameaças contra a segurança pública, com setores de remoção humanitária de minas, quadrilhas, tráfico de pessoas, produção e tráfico de armamentos leves, criminalidade organizada, capacitação de forças de polícia e justiça, bem como apoio aos temas de segurança especiais dos pequenos Estados insulares do Caribe. 

Asseguro aos distintos membros desta Comissão de Segurança Hemisférica minha intenção, de trabalhar estreitamente com a Comissão.  Reconheço o excelente trabalho desempenhado pela Comissão em seu estudo da relação entre a Organização e a Junta Interamericana de Defesa e o passo significativo e histórico de sua posterior recomendação para que ela fosse constituída como entidade da OEA.  Por conseguinte, tenho a intenção de aproveitar, nos âmbitos estabelecidos no novo Estatuto da JID, os próprios recursos e conhecimentos tanto da Junta como de seu Colégio para servir ainda melhor aos Estados membros no fortalecimento da confiança e da segurança.  De fato, cada uma das unidades desta Subsecretaria já colabora com os demais órgãos, organismos e entidades da OEA para maximizar recursos e evitar a duplicação de esforços. 

Na Subsecretaria coordenamos também nossos trabalhos em assuntos de interesse compartilhado, como a segurança portuária, a lavagem de ativos, o financiamento do terrorismo e a formação de quadros (corpos policiais, juízes, fiscais, por exemplo)

É fundamental assegurar uma boa articulação entre o que se faz no nível comunitário e o que se deve fazer no nível nacional, bem como no nível hemisférico.  Além disso, se o crime é cada vez mais transnacional, nós devemos atuar também no nível global. 

Afirmei anteriormente que os cidadãos devem sentir que participam do processo de desenvolvimento.  O mesmo se aplica à questão da vigência da lei.  Aspecto importante do combate à criminalidade é a educação de uma cultura de legalidade.  É aqui necessária uma visão cidadã, republicana.  Em que sentido?  Todas as pessoas devem sentir-se igualmente protegidas pela lei e pelo aparato policial.  Cumpre buscar a profissionalização de corpos policiais, com polícia eficiente, próxima à cidadania, sujeita ao escrutínio publico e que cumpre os direitos humanos. 


As desigualdades em nosso continente não são apenas socioeconômicas, mas também psicológicas e comportamentais.  Para sentir-se participante do processo político cidadão, é preciso assegurar que os privilégios não sejam protegidos, mas combatidos.  Segurança cidadã só é possível com democracia e com desenvolvimento econômico e social. 

Finalmente, se é necessário articular os diversos níveis de trabalho ou de tarefas no sentido geográfico e político-administrativo, também é essencial trabalhar de modo integrado do ponto de vista institucional.  Por isso, procuraremos coordenar nossos esforços contra a criminalidade e pela segurança com o Escritório das Nações Unidas contra as Drogas e o Delito (ONUDD).  Propomos ainda, com a idéia que acabo de mencionar sobre desenvolvimento e segurança, que a OEA estabeleça um mecanismo de operação conjunta regular com bancos de desenvolvimento, tais como o BID e o Banco Mundial.

Se terrorismo e criminalidade estão globalizados, devemos também articular-nos para o combate. 

Obrigado por sua atenção e espero dos Senhores intercâmbio permanente e o apoio indispensável.
INFORMAÇÃO ESTATÍSTICA NÃO APRESENTADA À COMISSÃO
NA SEXTA-FEIRA, 13 DE ABRIL

As estatísticas falam por si mesmas:  se no Canadá ocorrem menos de dois homicídios por ano por grupo de 100 mil habitantes, na América Latina e no Caribe a taxa é de 25, mais de 12 vezes superior e três vezes maior que a média mundial de 8,8 por 100 mil habitantes.  Se esta media já é má, há países em nosso continente em que a taxa é muito mais elevada, de 40 a 80 homicídios por 100 mil habitantes.  Essa situação de violência é muito mais grave nos bairros pobres dos centros urbanos.


No Brasil, por exemplo, as estatísticas refletem, como em todos os países, a realidade socioeconômica:  a taxa global de homicídios está cerca de 30 por 100 mil habitantes por ano, mas para os homens é muitíssimo mais alta.  Segundo o estudo das Nações Unidas divulgado no final de 2005, para homens brancos é 102 e para homens negros é superior a 200 por 100 mil habitantes por ano.  Segundo a mesma fonte e confirmando o que sabemos e intuímos, a maioria das vítimas vive em bairros pobres, nas periferias ou subúrbios de grandes centros urbanos e muitas das mortes são devidas “à guerra entre grupos vinculados ao tráfico de drogas ou a choques com a policia”.  Há assim raízes socioeconômicas e também étnicoculturais do problema, estreitamente ligadas à desigualdade.

E se é verdade que o problema é mais grave em nossos países em desenvolvimento, existe em todos:  aqui nos Estados Unidos, a taxa geral de homicídios é de cinco por 100 mil habitantes, mas para os negros (afro-americanos) eleva-se a 20 e especificamente na região de Filadélfia – este é um estudo muito recente – atinge 30, por razões ainda não identificadas.  Mudando de continente e para demonstrar uma vez mais que estas questões de violência e desigualdade não são um privilégio negativo ou uma exclusividade de países pobres, o jornal britânico The Independent publicou quinta-feira, 12 de abril, um excelente artigo sobre a violência praticada naquele país por grupos de negros jovens armados, onde se discutem os componentes básicos do fenômeno:  por um lado, a exclusão e a falta de esperança e, por outro, o desafio à lei e às instituições, em uma cultura de delito ou ausência da lei.  Pronunciaram-se sobre o fenômeno o Primeiro-Ministro Tony Blair, líderes comunitários, religiosos negros e o ministro do interior “sombra” do Partido Conservador.  O Senhor Blair falou da necessidade de mais rigor da polícia e da justiça; os líderes comunitários deram ênfase à exclusão; e o político de oposição atribuiu o aumento da violência ao que considera como as más políticas do governo trabalhista ao longo de 10 anos.  Tudo isto ilustra a complexidade do tema e os interesses conflituosos relacionados com ele.


Outra estatística preocupante em nossos países em desenvolvimento é a relacionada com a confiança das populações na polícia:  apenas um em cada três cidadãos expressa confiança – com a exceção do Chile, onde 60% são favoráveis à ação da polícia.  O temor da cidadania e a falta de credibilidade ou desconfiança nas instituições de justiça e na polícia resultam em um percentual de não-denúncia de delitos que oscila de 39 a 75% nos países da região.


Na Costa Rica, 38% da população declaram insegurança diante do crime – o que já parece muito, quatro em cada 10 pessoas, mas no Chile, Colômbia, Uruguai, Argentina e México a taxa de insegurança oscila de 57 a 86%.  Em grande parte dos países, em 25 a 60% dos domicílios um dos membros já esteve perto de ser vítima do crime.
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